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L ei V  9 8 6 /2 0 1 7

E m e n ta : Estim a a receita e fixa a despesa 
do M unicípio de Ferreiros para o ex ercíc io
de 2018 .

O P R F .F E l 1 0  1 ) 0  M l M C 1 P IO  D E  F E R R E I R O S , no uso de suas atribuições legais, laz 

saber que o Poder L egislativo aprovou e eu sanciono a presente Lei.

À rt. I o. Lsm Lei estim a a receita e fixa a despesa do M unicípio de Ferreiros para o exercício  de 
2 0 1 8 . nos term os do art. 165 !j 5o da C onstituição Federal:

I -  O orçam ento fiscal referente nos Poderes I eg islativo e F.xccutivo e seus fundos órgàos e 
entidades da A dm inistração Pública M unicipal direta e indireta:

II -  O orçam ento da Seguridade S o c ia l, abrangendo as entidades e órgàos da A dm inistração 
Direta e indireta, incluindo os fundos m unicipais.

A rt. 2o. A receita total estim ada no m esm o valor da despesa total e de R S 3 1.1 2 4 .1 8 5 .5 9  (Trinta 
e um m ilhões, cento e \inte e quatro m il. cento c oitenta e c in co  reais e cinqüenta e nove 
centavos), sendo:

I -  O rçam ento Fiscal: R S 2 3 .9 5 9 .1 8 5 .5 9  (V inte e três m ilhões, novecentos e cinqüenta e nove 
m il, ccn lo  e oitenta e cin co  reais e cinqüenta e nove centavos).
II -  O rçam ento da Seguridade So cia l RS 7 .1 6 5 .0 0 0 .0 0  (Sete  m ilhões, cento e sessenta e cinco 
mil reais), onde:

a) RS 3 .6 5 0 .0 0 0 .0 0  (T rês m ilhões, seiscentos e cinqüenta mil reais), com preende receitas de 
saúde:

b) R S 4 0 5 .0 0 0 .0 0  (Q uatrocentos e cin co  mil reais), com preende receitas de assistência 
social;

c) RS 3 .1 1 0 .0 0 0 .0 0  ( 1'rês m ilhões, ccn lo  e d e/ mil reais), com preende receitas do Regim e 
próprio de Previdência So cia l.

A rt. 3 o. A s receitas são estim adas por categorias econôm icas, segundo a origem  dos recursos, 
conform e o disposto no anexo 01 .

C A P Í T l  L O  I 
A b ra n g ê n cia

C A P ÍT U L O  II 
D os O rça m e n to s  F isca l c da S e g u rid a d e  S o c ia l 

Da E stim a tiv a  da R ece ita

A rt. 4o. A receitas estim adas no orçam ento serão arrecadadas na form a da legislação em  vigor, 
de acordo com  o desdobram ento constante no anexo 02 .



Da F ix a çã o  da D espesa

A rt. 5 “. A despesa orçam entária total, no m esm o valor da receita. é fixada por função. poderes e 
órgãos, em  RS 3 1 .1 2 4 .1 8 5 .5 9  (Trinta e uni m ilhões, cento e \inte e quatro m il, cento e oitenta e 
cinco reais c cinqüenta e nove centavos), e desdobrada nos term os da L ei O rçam entárias em:

I -  O rçam ento fiscal RS 1 7 .1 6 3 .2 4 1 .8 6  (D ezessete m ilhões, cento e sessenta e três m il. duzentos 
e quarenta e um reais e oitenta e seis centavos);
II -  O rçam ento da seguridade social, no valor de R S  1 3 .9 6 0 .9 4 3 ,7 3  ( Preze m ilhões, novecentos e 
sessenta m il. novecentos e quarenta e três reais e setenta e três centavos), sendo:

a) R S 6 .5 6 5 .9 4 3 .7 3  (S e is  m ilhões, quinhentos e sessenta e cin co  m il. r»o\ecentos c quarenta 
e três reais e setenta e três centavos), com preende despesas com  saúde;

b) RS 2 .0 9 5 .0 0 0 .0 0  (D o is m ilhões e noventa e cin co  mil reais), com preende despesas com  
assistência so cia l:

c) R S 5 .3 0 0 .0 0 0 .0 0  (C in co  m ilhões e trezentos m il reais). correspondente às despesas com  
previdência social.

P a rá g ra fo  ú nico. R S  6 .7 9 5 .9 4 3 ,7 3  (S e is  m ilhões, setecentos e noventa e c in co  m il. novecentos e 
quarenta e três reais e setenta e três centavos) das despesas lixad as nas alín eas " a " , " b "  e " c “ . do 
inciso II deste artigo, serâo custeadas com  recursos do orçam ento fiscal.

A rt. 6 o. A despesa total, fixada por funções, sub-funções. pro jetos, atividades e operações 
especiais dos Poderes e órgãos, está discrim inada nos anexos 0 6  a 09  desta lei. consoante 
disposições da l.e i Federal 4 .3 2 0  64  e regulam entações esp ecíficas.

A rt. 7o Á s categorias econ ôm icas e despesas por grupos estão dem onstradas de forma analítica, 
individualizada por órgãos no anexo 02 e  consolidados no resum o da natureza da despesa

A rt. 8 o. F ica o Poder F.xecutivo autorizado, nos term os do § 8 o. do art 165. da C onstituição da 
República, do § 4 . do arl. 123. da C onstituição Estadual a abrir créd itos suplem entares, no 
decorrer do ex ercíc io  de 2 0 1 8 . ate o lim ite de 4 0 %  (quarenta por cen to ; da despesa geral fixada 
no orçam ento fiscal da presente L ei. na form a do que dispõem  os arts. 7 o e 4 0  a 4 3 . da Lei 
Federal n° 4 .3 2 0 . de 17 de m arço de 1964. para atender as despesas cu jas d otações se verifiquem  
insuficientes.

Parágrafo único. A utorizado a usar com o fonte de recurso para abertura de crédito suplem entar 
os recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de convênios, ajustes e outros 
instrum entos para realização de obras ou ações esp ecificas.

A rt. 9o. O lim ite autorizado nos artigo 8 não será onerado quando o crédito se destinar a:
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atender insuficiência de dotações do Poder Legislativo, por m eio de anulação de 
saldos de dotação pertencentes ao m esm o grupo de despesa e  de unidade 
orçam entária da Câm ara M unicipal;

atender insu ficiência  de dotações do grupo pessoal e encargos so cia is, m ediante a 
utilização de rceursos oriundos da anulação de saldos de dotações consignadas ao 
m esm o grupo:

atender ao pagam ento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, 
am ortizações c ju ro s  da dívida, m ediante u tili/açào  J e  recursos provenientes de 
anulação de dotação:

atender obrigações do sistem a previdenciário, com  recursos de anulação de 
dotações do m esm o grupo;

atender despesas vinculadas a convênios, observada a dest inação prevista no 
instrum ento respectivo e parágrafo único do art 8 o da I ei de Responsabilidade
I iscai:

atender insu ficiência  de outras d esp ejas de custeio  e de capital cuQMgnadus em 
program as de trabalho dos sistem as m unicipais de saúde, de ensino e de 
assistência  so cia l, m ediante o cancelam ento de dotações das respectivas funções.

Da A u to riz a çã o  p a ra  R e a liz a r  O p e ra çõ e s  de C ré d ito

A rt. 10. F ica o Poder E xecu tivo  autorizado a:

I -  Realizar operação de crédito por antecipação da receita nos term os do artigo 38 da Lei 
Com plem entar 1 0 1 /2 0 0 0 . obedecidas a norm as do B anco Central do B rasil, e R esoluções do 
Senado fed e ra l, desde que as obrigações sejam  pagas dentro do m esm o ex erc íc io  de 20 1 8

II -  Contratar e o ferecer garantias e em préstim os voltados para a m odernização adm inisiratiu i e 
tributária, bem com  a execu ção  de program as de habitação e saneam ento, respeitados os lim ites 
da Lei Com plem entar 101 /2 0 0 0 . de R esolu ções do Senado f  ederal e legislação pertinente,

D as D isp osições G e ra is

A rt. 11. Os créditos esp eciais e extraordinários, autorizados nos últim os quatro m eses do 
exercício  financeiro de 2 0 1 7 . ao serem  reabertos, na form a do $ 2 °  do art. 167, da Constituição 
da R epública, do § 2o, do art. 128. da C onstitu ição Estadual, serão reclassificad os em 
conform idade com  a presente Lei

A rt, 12. A Secretaria  de Finanças, no prazo de até 30 (trinta) dias após a sanção da Lei 
O rçam entaria, disponibilizará a cada órgão titular de dotações orçam entárias, o quadro de 
detalham ento das despesas -  Q D D , dem onstrando os projetos. aii\ idades e operações especiais, 
detalhadas por categorias econ ôm icas, grupos de nature/a de despesa, m odalidades de aplicação, 
elem entos de despesa e fontes de recursos.

A rt. 13. O Poder E xecu tivo  estabelecerá norm as para realização da despesa, inclusive a 
program ação financeira para o exercíc io  de 2 0 1 8 . onde lixará as m edidas necessárias a m anter os 
dispêndios com patíveis com  a arrecadação da receita, a fim de obter o  equilíbrio  financeiro 
preconizado pela leg islação esp ecífica .



A rt. 14. Na fixação  dos valores das dotações paia pessoal foram consideradas pro jeções para 
acréscim os de despesas destinadas a atender as d isposições do ^ ! do artigo 169 da C onstituição 
Federal.

A rt. 15. Esta Lei entra cm  vigor na data de sua publicação, contando-se os e le ito s a partir de 1 ' 
de jan eiro  de 2018 .

A rt. 16. R evogam -se as d isposições em contrário.

G abinete do Prefeito  M unicipal de Ferreiros -  PE. Ü1 de D ezem bro de 2 0 1 7 .

B R U N O  E R Q U F ,
P R E F E I T O


